
Sexta-feira, 27-5-88 Ou> W JORNAL DA TARDE — 9 

Política 
•CONSTITUINTE-

MENOS PRAZO PARA SE DIVORCIAR 
Além disso, concubinato foi reconhecido como "entidade 

familiar" e ficou estabelecida a igualdade de direitos entre 
o homem e a mulher em relação à sociedade conjugal. 

Para obtenção do divórcio, o prazo foi 
reduzido de três para um ano, em caso de 
separação judicial, e de cinco para dois 
anos, no caso de separação de fato. Fica 
proibida a discriminação entre filhos, não 
importando sua origem; e o concubinato é 
reconhecido como "entidade familiar"; ao 
idoso fica garantido o direito à vida, mesmo 
em casos de doença fatal. Esses são os prin­
cipais pontos do capítulo referente à Famí­
lia, Criança, Adolescente e Idoso aprovado 
ontem pela Constituinte, depois de uma 
prolongada negociação entre as lideran­
ças. Esses acordos tiveram o mérito de ab­
sorver cerca de 70 pedidos de destaques 
que, de outra forma, teriam de ser exami­
nados em plenário. 

Pouco antes das 18 horas, a Mesa anun­
ciou que as lideranças se haviam entendi­
do e que, a seguir, a votação seria feita. O 
texto foi aprovado por 435 votos contra oito, 
além de nove abstenções, e acabou sendo 
classificado como razoável tanto por con­
servadores como pelos liberais. "Mantive­
mos intactas todas as estruturas básicas da 
família e, pela primeira vez, temos um tex­
to constitucional que se refere à importân­
cia do planejamento familiar, sem deixar 
nenhuma brecha para que se possa insi­
nuar a legalização do aborto", comemorava 
a deputada Sandra Cavalcanti (PFL-RJ), 
carregando sob o braço o documento com 
as recotaendações da CNBB sobre o as­
sunto. 

Como na atual Constituição não se es­
tabelece o limite para o número de divór­
cios — assunto tratado na Lei do Divórcio, 
que limita a apenas uma vez. A discussão 
de ontem foi remetida para a legislação 
ordinária, o que o deputado José Genoíno 
(PT-SP) considerou uma concessão muito 
grave no acordo das lideranças. "Na hora 
da elaboração da lei, o conservadorismo 
cristão poderá manter o número hoje per­
mitido, quando isso deveria ser liberado", 
argumentou. 

São os seguintes os principais pontos 
da matéria aprovada: 

Para efeito de proteção do Estado, fica 
reconhecida a união estável (concubinato) 
entre homem e mulher como entidade fa­
miliar; e a lei facilitará a sua conversão em 
casamento. Fica estabelecida a igualdade 
de direitos e deveres entre o homem e a 
mulher em relação à sociedade conjugal. 

O Estado propiciará recursos educa­
cionais e científicos para os casais que de­
sejarem fazer seu planejamento familiar, 
mas este não poderá ser imposto nem por 
entidades oficiais nem por entidades parti­
culares. O Estado criará mecanismos para 
coibir a violência no âmbito das relações 
familiares. É dever da família, da socieda­
de e do Estado colocar a criança e o adoles­
cente a salvo "de toda forma de negligên­
cia, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão". A lei "punirá seve­
ramente o abuso, a violência e a exploração 
sexual da criança e do adolescente". 

Será assegurada proteção especial ao 
menor, incluindo garantia de acesso do tra­
balhador adolescente à escola, atendimen­
to especializado aos dependentes de dro­
gas, bem como aos portadores de deficiên­
cia física; estímulo ao acolhimento sob a 
forma de guarda da criança ou adolescente 
órfão ou abandonado. 

Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou adotados, terão os mesmos 
direitos e qualificações, ficando proibidas 
quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação. A inimputabilidade do 
menor de 18 anos, que já consta do Código 
Penal, fica agora inscrita na Constituição. 
Os pais têm o dever de assistir, criar e 
educar os filhos menores; e os filhos maio­
res têm o dever de ajudar e amparar os pais 
na velhice, carência ou enfermidade. 

O aborto acabou consumindo a maior 
parte das discussões de ontem. Os liberais 
queriam que fosse garantido "livremente" 
o direito de determinar o número de filhos. 
A Igreja recomendava o direito à vida "des­
de a concepção". Nenhum dos lados saiu 
vencedor: o texto excluiu qualquer refe­
rência implícita ou explícita à questão. 

DESTAQUE 
POLITICO 

Esta é a frtfagra do q j e fo : ap rovado ontem no Constituinte: 

Título VIII — O r d e m Soei 

Capítulo VII — Da Famíl ia, da Cr iança, do Adolescente e do 

Idoso. 

A r t i go 263 — A famíl ia, base da sociedade, tem especia 

proteção do Estado. 

§1° — O casamento é c'v'l e gratui*a a ceiebração. O 

casamento religioso tem efeito civi l , nos 'ermos da lei. 

§ 2o — Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida o 

união estável entre homem e mulher como entidade fami l iar . A lei 

faci l i tará a sua conversão em casamento. 

§ 3o — E^tende-se, também, como entidade fami l iar a 

comunidade fo rmada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 4 o — Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugai 

são exercidos igualmente pelo homem e pelo mulher. 

§ 5 ° — O casamento civil pode ser dissolvido pe ;o divórc io, 

nos casos expressos em lei, após prévia separação judicia! por 

ma's de um ano ou comprovada separação de fato por mais de 

dois. 

§ 6° — c undado nos princípios da d ign idade do pessoa 

humana e do paternidade responsável, o planejamento fami l iar é 

livre decisão do casai, competindo, ao Estado propic iar recursos 

educacionais e científicos para o exercício desse direi to, vedada 

qualquer forma coercitiva por parte de instituições o f c o i s ou 

privadas. 

§ 7° — O Estado assegura a assistência à fami l ia na pessoa 

dos membros que a integram, cr iando mecanismos para coibir a 

v 'olê"cia no âmbi to dessas relações. 

A r t i go 264 — E dever da famíl ia, da sociedade e do Estado 

assegurar ò criança e ao adolescente, com absoluta p r io r idade, o 

direi to à v ida, à saúde, à al imentação, à educação, ao tazer, à 

profissionaHzação, à cultura, à d ign idade, ao respei+o, à l iberda­

de e à convivência fami l iar e comunitár ia, além de colocá-los a 

sa'vo de toda forma de negligénc 

violência, crueldade e opressão. 

1° — O Estado promoverá, conjuntamente com entidades 

nãc governamentais, programas de assistência integral à saúde da 

criança e do adoiescente, obedecendo aos segu'ntes princípios: 

I — Percentual dos recursos cúb icos destinados à saúde será 

apl icado na assistência de saúde '"nater no-infanti l ; 

II — Serão c rados programas de prevenção e atendmento 

especial izado para os portadores de deficiência física, sensorial ou 

mental, bem como de integração do adolescente portador de 

deficiência, mediante o treinamento para o t rabalho e a convivên­

c ia, e a faci l i tação do acesso aos Dens e serviços coletivos, com a 

el iminação de preconceitos*e obstáculos arquitetônicos. 

§ 2o -— E garant ido o direito da criança e do adolescente à 

educação, na forma do art . 2 4 1 . 

§ 3o — O direito à proteção especial aprangerá os segu'ntes 

aspectos: 

I — 'dade n r n i m a d e 14 anos para admissão a o t rabalho, 

observado o disposto no art . 7°, § 2o ; 

II — G a r a n f a de direitos previdenciários e 'rabalhistas; 

III — G a r a n t a de acesso do t rabalhador adoiescente ò 

escola,-

IV — Garant ia de instrução contraditór ia e de ampla defesa, 

com todos os meios e recursos a ela inerentes, à criança e ao 

adolescente a quem se atr ibua ato contrár io a ordem legal penal; 

V — Obediência aos princípios de brevidade, excepcional i ­

dade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimen­

to, quando da apl icação de qualquer medida privativa de liber­

dade; 

VI — Estímulo do Poder Público, através de assistência 

jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao 

acolhimento sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

ó r fão ou abandonado,-

VII — Programas de prevenção e atendimento especial izado 
à criança e ao adolescente dependente de drogas. 

§ 4o — A lei punirá, severamente, o abuso, a violência e 

exp loração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5 ° — A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma 

da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por 

parte de estrangeiros. 

§ 6o — Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, 

ou por adoção, terão 05 mesmos direitos e qualif icações, proibidas 

quaisquer designações discriminatórias relativas à f i l iação. 

§ 7° — No atendimento dos direitos da criança e do 

adoiescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 238 , I e 

II, além de assegurada a part ic ipação da comunidade. 

Artigo 265 — São penalmente inimputáveis os menores de 18 

anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Artigo 266 — Os pais têm o dever de assistir, criar e educar 

os filhos menores. Os filhos maiores têm o dever de ajudar e 

ampara r os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

Artigo 267 — A famíl ia, a sociedade e o Estado têm o dever 

de amparar as pessoas idosas, assegurando sua part ic ipação na 

comunidade, defendendo sua d ign idade e bem-estar e garant indo-

Ihes o direito à v ida, mesmo durante a ocorrência de doenças 

fatais. 

§ I o — Os programas de amparo aos idosos serão executa­

dos preferencialmente em seus lares, garant ido o transporte urba­

no gratuito aos maiores de 65 anos. 

§ 2° — A lei disporá sobre normas de construção dos 

logradouros e dos edifícios de uso públ ico, de fabr icação de 

veículos de transporte coletivo, bem como sobre a adaptação dos 

já.existentes, a fim de garant ir acesso adequado às pessoas 

portadoras de deficiência. 

de 
Ao determinar que "o mercado interno 

integra o património nacional", a nova 
Constituição torna possível a criação, no 
Brasil, de reserva de mercado em outros 
setores, além da informática. O raciocínio é 
do advogado George Charles Fischer, espe­
cialista em direito de informática, ao anali­
sar a amplitude dada pela Constituição à 
reserva de mercado. Na opinião de Fis­
cher, ela está assegurada tanto na ordem 
económica quanto na de ciência e tecnolo­
gia. O vice-presidente da Associação Brasi­
leira da Indústria de Computadores e Peri­
féricos (Abicomp), Flávio Sehne, também 
concorda que, a partir do que foi aprovado 
nos capítulos referidos por Fischer, outros 
setores da economia poderão ser transf ora­
dos em reserva de mercado. 

O que torna mais clara essa possibili­
dade, segundo Fischer, é o artigo 255, que 
diz textualmente o seguinte: "O mercado 
interno integra o património nacional e se­
rá incentivado de modo a viabilizar o de­
senvolvimento cultural e sócio-econômico, 
o bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica da Nação, segundo disposto em 
legislação federal". Querer ser autónomo 
tecnologicamente, segundo Fischer, "é um 
sonho, pois nem mesmo países como Japão 
e Estados Unidos conseguiram isso". O que 
poderá acontecer, diz ele, é que "o Brasil 
ficará um pouco à margem da história, 

Mais reservas 
outros mercados. 
É só querer. 

diante da possibilidade de criar reservas 
de mercados como DAM regra geral no pro­
cesso de desenvolvimento económico e não 
como uma exceção, como acontece na maio­
ria dos países desenvolvidos, onde a capa­
citação tecnológica é vista como interde­
pendente. 

Além do artigo 255, Fischer cita tam­
bém o de número 196, que distingue a em­
presa brasileira da estrangeira, que em sua 
opinião garante a formalização da reserva 
de mercado na informática. Por este artigo, 
"será considerada empresa brasileira a 
constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha no País sede e administração". E no 
parágrafo primeiro acrescenta que "em­
presa brasileira de capital nacional é 
aquela cujo controle efetivo esteja em ca-
ráter permanente sob a titularidade direta 
ou indireta de pessoas físicas domiciladas 
e residentes no País ou de entidades de 
direito público interno. Entende-se por 
controle efetivo da empresa, para fins des­
te parágrafo, a titularidade da maioria de 
seu capital votante e ao exercício, de fato e 
de direito, do poder decisório para gerir 
suas atividades". 

Pode ser, diz Fischer, que a Lei de 
Informática (7.232) defina empresa nacio­
nal de forma diferente, mas o que prevale­
ce é a Constituição. A lei, no entanto, não é 
revogada em sua totalidade, só no que diz 

respeito aos aspectos divergentes. O que 
foi aprovado pela Constituição, tanto na 
ordem económica quanto no capítulo que 
trata da ciência e tecnologia, afirma outro 
especialista, o advogado Manoel Pereira 
dos Santos, presidente da Associação Bra­
sileira de Direito de Informática, "é um 
preceito legal, de caráter constitucional, 
para o estabelecimento de reserva por lei 
ordinária". A parte que trata especifica­
mente da ciência e tecnologia, diz ele, pode 
dar margem a que seja ampliada a reserva 
de mercado para outros setores, a serem 
definidos por lei ordinária. 

Para o vice-presidente da Abicomp, es­
ta possibilidade está implícita também no 
parágrafo terceiro do artigo 196. "A lei pre­
vista no parágrafo anterior, que considera 
um setor imprescindível para o desenvolvi­
mento tecnológico nacional, poderá ainda 
com relação à empresa brasileira de capi­
tal nacional, entre outras condições e re­
quisitos: a) exigir que o controle referido 
no parágrafo primeiro se estenda às ativi­
dades tecnológicas da empresa, assim en­
tendido o exercício, de fato e de direito, do 
poder decisório para desenvolver ou absor­
ver tecnologia, na forma por ela estabeleci­
da". Em resumo, diz ele, "a Constituição t 
uma amplitude para o legislador". 

Maroni J. da Silva 

"Posso não voltar" 
Lição de vida: o governador Negrão 

de Lima, no auge das pressões militares 
para afastá-lo da Guanabara, ao sair 
de seu gabinete, todas as noites, não 
deixava um só papel por despachar ou 
decisão a tomar: "Amanhã posso não 
voltar", dizia com graça e malícia. 

Apoio providencial 
No momento em que setores do PFL 

— conforme comentários — pedem a ca­
beça do ministro da Previdência, Rena­
to Archer, ele recebeu, ontem, demons­
trações de "apoio e solidariedade" — 
durante almoço em sua residência. O 
governador do Maranhão, Epitácio Ca­
feteira, os filhos do presidente da Repú­
blica, deputado Sarney Filho — presi­
dente regional do PFL — e Fernando 
Sarney, o presidente regional do PMDB, 
deputado Cid Carvalho, e o coordena­
dor da bancada do PFL na Câmara, 
deputado Enoch Vieira, foram os mani­
festantes de solidariedade e apoio. Do 
almoço participou também o presidente 
do PMDB, da Câmara e da Constituin­
te, Ulysses Guimarães. 

Exórcito avalia 
Durante todo o dia de ontem o alto 

comando do Exército, presidido pelo mi­
nistro Leônidas Pires Gonçalves, ava­
liou a situação financeira do País e a 
repercussão dos cortes determinados pe 
lo governo em seu orçamento para 1988 
— que foi da ordem de Cz$ 79 bilhões. 

Prefeitura em greve 
Por melhoria salarial cerca de 500 

dos 3.800 funcionários da prefeitura pe-
tista de Diadema cruzaram os braços 
ontem. A greve foi decretada em assem­
bleia realizada no período da manhã e 
épor tempo indeterminado, segundo in­
formou a associação dos funcionários 
públicos. A reivindicação épela reposi­
ção das perdas salariais que, de março 
do ano passado a março deste ano, atin­
giram 70%, segundo cálculos do Dieese. 

PDC: também de Magalhães 

O ministro das Comunicações, An­
tónio Carlos Magalhães, deve assumir o 
controle de mais um partido político na 
Bahia, o PDC, com a decisão tomada 
ontem, pela direção nacional, de desti­
tuir os dirigentes do partido no Estado 
para permitir o ingresso de cinco depu­
tados federais. Com isso o ministro terá 
sob seu controle, na Bahia, o PFL, o 
PTB, o PDS e agora o PDC, que passa a 
fazer oposição ao governo de Waldir Pi­
res e estreita os laços com os grupos que 
apoiam o presidente Sarney. 

"Medo, não." 

Não foi reflexo do medo do governo 
— garantiu, ontem, o líder do governo 
na Câmara, deputado Carlos SanfAn-
na — de perder na disputa no Plenário 
do Congresso, a obstrução da votação do 
projeto da suspensão da URP para o 
funcionalismo. SanfAnna afirmou que 
a suspensão da URP era medida anti­
pática mais tinha de ser adotada para 
evitar demissões. "Sabemos que a medi­
da não é vista com simpatia mas falta 
dinheiro ao governo", disse o líder expli­
cando que "a URP vai ser devolvida", 
mas, atualmente, "a suspensão da URP 
é um mal necessário". 

0 Brasil, condenado 
eternamente ao terceiro mundo? 

O presidente do Movimento Nacional pe­
la Livre Iniciativa, Hector Brener, advertiu 
ontem, em Porto Alegre, que se a Constituinte 
confirmar nas votações em segundo turno as 
inúmeras "impropriedades" do capítulo da 
Ordem Económica — como a discriminação ao 
capital estrangeiro e manutenção das reservas 
de mercado —, o Brasil terá comprometidas 
gravemente todas as suas possibilidades de 
crescimento, ficando praticamente condenado 
a integrar sempre o grupo dos países do ter­
ceiro mundo. 

"Numa época em que as sociedades evo­
luem em consequência do conhecimento, da 
tecnologia e da eficiência, nós nos preocupa­
mos com a nacionalidade do capital e o domi­
cílio dos acionistas", afirmou Brener, ironi­
zando: "Continuamos procurando capital de 
empréstimo para sair da moratória e recom­
por a dívida externa, ao mesmo tempo em que 
rejeitamos o capital de risco". 

Em palestra a empresários, feita a convite 
da seção gaúcha da ADVB (Associação dos 
Dirigentes de Vendas do Brasil), Hector Bre­
ner lamentou que "uma maioria oportunista e 

demagoga, completada pelos desinformados e 
os omissos", está se impondo na Constituinte 
sobre o "heterogéneo grupo minoritário, cons­
tituído por políticos esclarecidos e prepara­
dos e por defensores honestos das diferentes 
correntes do pensamento ideológico". 

Nesse clima, prosseguiu, o que está sendo 
aprovado na Constituinte não abre perspecti­
vas de desenvolvimento futuro ao País: "Ao 
contrário, institucionaliza o corporativismo, 
mantém a unicidade e o imposto sindical e 
concede direito de greve praticamente irres­
trito. Pratica grosseira demagogia ao defen­
der soluções do tipo extensão de licença-
maternidade, prejudicando interesse que pre­
texta defender, criando ridícula licença-pa-
ternidade, outorgando direito de voto a meno­
res com 16 anos ou impondo turno de seis 
horas nas atividades de horário corrido, entre 
outros exemplos". 

Além disso, frisou o presidente do Movi­
mento Nacional pela Livre Iniciativa, a Consti­
tuinte "não encolhe o Estado, consagra as re­
servas de mercado e o capitalismo cartorial, 
prova sua rejeição ao capital estrangeiro". 

HOJE NATV 
Escolha 

o seu programa 
político 

favorito desta 
noite 

Bom Dia Brasil (TV Globo, canal 5, 7 
horas) — Carlos Monfort recebe o senador 
Mário Covas, que falará sobre Constituinte, 
crise do PMDB e outros assuntos, e o índio 
Megaron, diretor do Parque Nacional do 
Xingu, que vai falar sobre o índio e a Cons­
tituinte. 

Vamos Sair da Crise (TV Gazeta, canal 
11, 22h30) — Debates sobre a crise económi­
ca e política do País, com o professor Geral­
do Ataliba, da Faculdade de Direito da 
USP, o publicitário Neil Ferreira e o psi­
quiatra Paulo Gaudêncio. 

Terceira Visão (TV Bandeirantes, canal 
13, 22h30) — Entrevista com o governador 
de Brasília, José Aparecido de Oliveira, em 
um programa especial sobre a Capital. 

Mais denúncias de 
ofertas pelos cinco anos 

Mesmo com as avaliações extremamen­
te otimistas dos líderes governistas na 
Constituinte, a respeito da votação do man­
dato do presidente Sarney, provavelmente 
na próxima quarta-feira, o trabalho de 
cooptação para a tese dos cinco anos em 
troca de favores a parlamentares quatroa-
nistas continua a todo vapor em Brasília. 

Ao sair de uma audiência com o presi­
dente Sarney, ontem, o governador de Mi­
nas Newton Cardoso dizia que o senador 
Ronan Tito (PMDB-MG) estava "quase con­
vencido" a votar pelos cinco anos em fun­
ção das inúmeras obras que, segundo o go­
vernador, o governo do Estado mandou rea­
lizar na região do senador, o Triângulo Mi­
neiro. 

Já o vice-presidente do Banco do Bra­
sil, o ex-governador Francelino Pereira, 
ofereceu ontem, por telefone, ao coordena­
dor da bancada do PMDB mineiro, deputa­
do Gil César, cinco vagas no Conselho Ad­
ministrativo da Acesita, empresa da qual o 
BB controla 94% das ações. Imediatamente, 

Gil César procurou o quatroanista Carlos 
Cotta, que recentemente deixou o PMDB 
por discordar da sua atuação no governo 
Carlos Cotta não quis conversar sobre o 
assunto e denunciou a oferta. 

Ainda em Minas, o deputado peemede 
bista José Geraldo ganhou uma concessão 
para rádio na cidade de Ipatinga, destina 
da ao seu amigo José Faria, secretário do 
Planejamento do município. Acontece que 
a rádio já estava prometida ao deputado 
evangélico Mário de Oliveira, que ficou in 
conformado com o ocorrido. Outro evangé 
lico, deputado João de Deus, que deixou o 
PDT pelo PTB gaúcho, foi beneficiado com 
uma concessão de rádio em seu estado 
Também o deputado mineiro Daltom Cana-
brava (PMDB) admitiu, em entrevista à TV 
Manchete, ter sido agraciado com uma fre 
quência de rádio pelo Planalto. São cons 
tantes os convites a deputados e senadores 
quatro-anistas para visitarem o Palácio do 
Planalto e, por outro lado, muitos são os 
que vão lá por sua própria iniciativa para a 
obtenção de favores. 

As ameaças à administração e à economia 
Com a proximidade de votação do capí­

tulo das Disposições Constitucionais Ge­
rais e Transitórias do projeto de Constitui­
ção, as lideranças partidárias na Consti­
tuinte começam a se preocupar com uma 
série de medidas propostas por parlamen­
tares que, se aprovadas, poderão resultar 
em graves problemas para a administração 
do País ou atingir mais ainda a economia. 

Como exemplo desse trabalho, as lide­
ranças partidárias já começaram a discutir 
a possibilidade de fusão de duas emendas 
que tratam de anistia de débitos de peque­
nos e médios empresários rurais e urbanos, 
do senador Mansueto de Lavor (PMDB-PE) 
e do deputado Humberto Souto (PFL-MG), 
de modo a tentar tornar mais suaves os 
efeitos de uma medida dessas sobre a eco­
nomia. 

Enquanto os microempresários garan­
tem que dos 500 bilhões de cruzados de 
débito já foram saldados 300 bilhões e que 
a extinção da correção não traria danos ao 
Tesouro, já que a Resolução n° 1.335 do 

Banco Central destinada a eventuais insol­
vências teria resolvido esse problema, o 
setor bancário considera que o fim da cor­
reção poderá causar um rombo de Cz$ 1 
trilhão no sistema financeiro privado e pú­
blico e as instituições oficiais poderiam ser 
afetadas, porque a área rural é responsável 
por cerca de metade das dívidas. 

As emendas pretendem a anistia de 
todos os débitos bancários contraídos na 
época de euforia do Plano Cruzado, a partir 
de 28 de fevereiro de 1986, tendo o senador 
Mansueto de Lavor proposto a anistia da 
correção monetária em todos os níveis, en­
quanto Humberto Souto quer a anistia com­
pleta dos débitos apenas para o meio rural 
nas áreas de atuação da Sudene e Sudam e 
do Vale do Jequitinhonha, em Minas. 

Para o deputado Afif Domingos (PL-
SP) o que importa não são nem mesmo os 
dispositivos, mas o conjunto do que até ago­
ra foi aprovado e do que está por vir a ser 
aprovado. Segundo ele, tudo isso "faz parte 
do conjunto da 'República-do-Quero- o-

Meu'" e que "a Constituinte se transformou 
numa colcha de retalhos corporativista, li­
gada a interesses eleitoreiros". 

O líder do PTB na Câmara, Gastone 
Righi (SP), apontou duas medidas que, se 
aprovadas, podem resultar num caos na ad­
ministração do País, um na parte financei­
ra, outro na parte funcional: segundo ele, a 
emenda de anistia dos militares cassados 
desde 1964 (55.425 praças), se efetivamente 
aprovada, poderá representar Cz$ 9 bilhões 
somente em pagamento de atrasados. 

A emenda que mais preocupa Gastone 
Righi é a do "trem da alegria", que torna 
estáveis os funcionários públicos federais, 
estaduais e municipais com mais de cinco 
anos de serviço, "o que vai tornar o País 
inadministrável". O líder do PTB acha, con­
tudo, que dificilmente emendas desse tipo 
serão aprovadas em plenário, no que não 
concorda Afif Domingos, afirmando que os 
constituintes não estão preocupados com o 
sentido geral da Constituição, mas apenas 
nos seus casos pessoais. 

O presidente da Confederação Nacio­
nal da Indústria (CNI), senador Albano 
Franco (PMDB-SE), está fazendo um levan­
tamento de todas as emendas que podem, 
de uma forma ou outra, prejudicar os inte­
resses da economia e da livre iniciativa no 
País e carregando as baterias do seu grupo 
no sentido de rejeitar emendas como as do 
senador Carlos Chiarelli (PFL-RS) e do de­
putado Genebaldo Corrêa (PMDB-BA) que, 
driblando o que a própria Constituinte já 
rejeitou, restabelecem o princípio da esta­
bilidade no emprego. 

Outras propostas, como a que tenta tor­
nar o Nordeste uma espécie de zona franca 
à semelhança da de Manaus (do líder do 
PFL no Senado, Marcondes Gadelha, da Pa­
raíba), segundo entendimento de Gastone 
Righi e Albano Franco, não tem condição 
de vir a ser aprovada, como, da mesma for­
ma, uma emenda do deputado César Cais 
Neto (PDS-CE), que pretende tornar gratui­
to o transporte para os cidadãos com mais 
de 70 anos, sem excluir nenhum tipo de 

transporte (terrestre, aéreo ou marítimo). 
Além dessas emendas foram destaca­

das e estão sob mira emendas como a do 
deputado Hermes Zanetti (PMDB-RS), que 
propõe a anistia de todos os de itos fiscais 
e previdenciários abaixo de C i 50 mil; do 
deputado Vilson de Souza (PMDB-SC), ta­
xando em 3% os juros de todas &s operações 
externas brasileiras; e a do deputado Adol-
pho de Oliveira (PL-RJ), separando a extin­
ta Guanabara do Rio de Janeiro, sem con­
tar com as emendas de criação de novos 
Estados no País. 

Diante desse quadro, o deputado Afif 
Domingos considerou mais do que correta 
a sua proposta de que após a promulgação 
da futura Constituição se crie a possibilida­
de de uma lei de revisão constitucional 
(que, segundo ele, erroneamente foi con­
fundida com um terceiro turno de votação 
da Constituinte), para que, durante o perío­
do dos próximos cinco anos, através de 
maioria absoluta (280 votos), Câmara e Se­
nado possam revisar a Constituição. 


